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CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Secretário

Art. 3o Ao Núcleo de Acompanhamento e Resposta, Núcleo
de Apoio Administrativo, Núcleo de Informação Eletrônica, Setor
Operacional de Informática, Setor Operacional de Eventos, Setor Téc-
nico de Vídeo-Difusão e Divisão Operacional de Áudio compete:

I - assistir ao Secretário em sua representação política e
social, ocupar-se das relações públicas e do preparo e despacho do
seu expediente pessoal;

II - providenciar o atendimento às consultas e aos reque-
rimentos formulados ao Secretário;

III - exercer as atividades de comunicação social, relativas às
realizações da Secretaria;

IV - providenciar a publicação oficial e a divulgação das
matérias relacionadas com a área de atuação da Secretaria;

V - gerenciar, em articulação com a Secretaria de Admi-
nistração da Casa Civil da Presidência da República, os assuntos de
desenvolvimento organizacional, de administração geral e das ati-
vidades de tecnologia da informação da Secretaria;

VI - definir as condições gerais que orientam as propostas
orçamentárias, projetos e atividades a serem desenvolvidos pela Se-
cretaria;

VII - coordenar as relações com as demais assessorias de
comunicação dos Ministérios e instituições governamentais, com vis-
tas a promover a divulgação de atos, programas e políticas de Go-
verno junto à mídia e à sociedade;

VIII - articular a resposta institucional a reportagens e artigos
que expressem opiniões consideradas desinformadas sobre políticas e
programas do Governo;

IX - assegurar suporte técnico nas atividades:

a) dos eventos e viagens em território nacional, com a pre-
sença do Presidente da República, registrando em áudio, os discursos,
entrevistas e informes;

b) de apoio a eventos presididos por autoridades do Governo
nas dependências da Presidência da República;

c) de vídeo-difusão nos eventos realizados no Palácio do
Planalto; e

d) operacionais durante eventos e viagens presidenciais em
território nacional; e

X - realizar outras atividades determinadas pelo Secretário.

Seção II
Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 4o Ao Departamento de Mídia Nacional compete:

I - assessorar o Secretário em seu relacionamento com os
órgãos e entidades da administração pública, com entidades da área da
mídia nacional e com as organizações da sociedade civil organizada;

II - coordenar e supervisionar processos de discussão com a
área de mídia nacional, relacionados com iniciativas promovidas pela
Secretaria;

III - promover a elaboração e consolidação dos planos e
programas das atividades de sua área de competência e submetê-los à
decisão superior;

IV - acompanhar e analisar a agenda do Presidente da Re-
pública com a imprensa nacional;

V - subsidiar a Secretaria com informações e estudos es-
pecíficos que possibilitem a execução das atividades ligadas ao es-
clarecimento dos programas e políticas do Governo junto à mídia
nacional; e

VI - realizar outras atividades determinadas pelo Secretário.

Art. 5o Ao Departamento de Mídia Internacional compete:

I - assessorar o Secretário em seu relacionamento com en-
tidades da área da mídia internacional, contribuindo para o escla-
recimento dos programas e políticas do Governo;

II - subsidiar a Secretaria com informações e estudos es-
pecíficos que possibilitem a execução das atividades ligadas ao es-
clarecimento dos programas e políticas do Governo junto à mídia
internacional;

III - participar da organização e execução do programa das
visitas do Presidente da República ao exterior;

IV - informar e subsidiar os correspondentes estrangeiros
sediados no Brasil, também em articulação com os órgãos gover-
namentais de comunicação social;

V - acompanhar e analisar a agenda do Presidente da Re-
pública com a imprensa internacional; e

VI - realizar outras atividades determinadas pelo Secretário.

Art. 6o Ao Departamento de Mídia Regional compete:

I - assessorar o Secretário em seu relacionamento com en-
tidades da área da mídia regional, contribuindo para o esclarecimento
dos programas e políticas do Governo;

II - coordenar e supervisionar processos de discussão, com a
área da mídia regional, relacionados com iniciativas promovidas pela
Secretaria;

III - promover a elaboração e consolidação dos planos e
programas das atividades de sua área de competência e submetê-los à
decisão superior;

IV - acompanhar e analisar a agenda do Presidente da Re-
pública com a imprensa regional; e

V - realizar outras atividades determinadas pelo Secretário.

Art. 7o Ao Departamento de Fotografia compete:

I - produzir os registros fotográficos dos eventos e viagens
presidenciais;

II - organizar os arquivos fotográficos dos eventos e viagens
presidenciais, bem como os das visitas ao Brasil de chefes de estado
e governo estrangeiros;

III - divulgar, por meio do sítio da Presidência da República
na Internet, os registros fotográficos enunciados nos incisos I e II; e

IV - realizar outras atividades determinadas pelo Secretário.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 8o Aos Secretários-Adjuntos, Diretores de Departamento
e demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar,
acompanhar, controlar e avaliar a execução das atividades das uni-
dades que integram suas respectivas áreas e exercer outras atribuições
que lhes forem cometidas.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o As requisições de pessoal para ter exercício na Se-
cretaria serão feitas por intermédio da Casa Civil da Presidência da
República.

Parágrafo único. As requisições de que trata o caput são
irrecusáveis, por tempo indeterminado, e deverão ser prontamente
atendidas, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 10. Aos servidores e aos empregados públicos de qual-
quer órgão ou entidade da administração pública federal colocados à
disposição da Secretaria, são assegurados todos os direitos e van-
tagens a que façam jus no órgão ou entidade de origem, inclusive a
promoção funcional.

§ 1o O servidor ou empregado público requisitado continuará
contribuindo para a instituição de previdência a que for filiado, sem
interrupção da contagem de tempo de serviço no órgão ou entidade de
origem.

§ 2o O período em que o servidor ou empregado público
permanecer à disposição da Secretaria será considerado para todos os
efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo ou em-
prego que ocupe no órgão ou entidade de origem.

§ 3o A promoção a que se refere o caput, respeitados os
critérios de cada entidade, poderá ser concedida pelos órgãos da
administração pública federal, direta e indireta, sem prejuízo das cotas
ou limites fixados nos respectivos regulamentos de pessoal.

Art. 11. O desempenho de função na Secretaria constitui
serviço relevante e título de merecimento para todos os efeitos da
vida funcional.

Art. 12. Na execução de suas atividades, a Secretaria poderá
firmar contratos ou celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres com entidades, instituições ou organismos
nacionais ou internacionais para realização de estudos, pesquisas e
elaboração de propostas sobre temas específicos, na área de desen-
volvimento econômico e social.

Art. 13. O regimento interno definirá o detalhamento das uni-
dades integrantes da Estrutura Regimental da Secretaria, as compe-
tências das respectivas unidades e as atribuições de seus dirigentes.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE IMPREN-

SA E PORTA-VOZ DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO

No

DENOMINAÇÃO/
CARGO/FUNÇÃO

DAS

1 Secretário 101.6
2 Secretário-Adjunto 101.5
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

Setor Técnico de Informática 1 Coordenador 101.3
1 Assistente 102.2

Setor Operacional de Eventos 1 Coordenador 101.3
2 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

Setor Técnico de Vídeo-Difusão 1 Coordenador 101.3

Divisão Operacional de Áudio 1 Chefe 101.2

NÚCLEO DE ACOMPANHA-
MENTO E RESPOSTA

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

NÚCLEO DE APOIO ADMI-
N I S T R AT I V O

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2

NÚCLEO DE INFORMAÇÃO
ELETRÔNICA

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE MÍDIA
NACIONAL

1 Diretor 101.5

1 Assistente Técnico 102.1

DEPARTAMENTO DE MÍDIA
INTERNACIONAL

1 Diretor 101.5

1 Gerente de Projeto 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
1 Assistente 102.2

DEPARTAMENTO DE MÍDIA
REGIONAL

1 Diretor 101.5

1 Gerente de Projeto 101.4
1 Assessor Técnico 102.3
2 Assistente 102.2

DEPARTAMENTO DE FOTO-
GRAFIA

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE IM-
PRENSA E PORTA-VOZ DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,15 1 6,15 1 6,15
DAS 101.5 5,16 6 30,96 6 30,96
DAS 101.4 3,98 4 15,92 5 19,90
DAS 101.3 1,28 - - 3 3,84
DAS 101.2 1,14 - - 1 1,14

DAS 102.4 3,98 1 3,98 - -
DAS 102.3 1,28 6 7,68 3 3,84
DAS 102.2 1,14 11 12,54 10 11 , 4 0
DAS 102.1 1,00 8 8,00 8 8,00

TO TA L 37 85,23 37 85,23

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA SI-PV/PR
P/ A SEGES/MP

DA SEGES/MP
P/SI-PV/PR

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.4 3,98 - - 1 3,98
DAS 101.3 1,28 - - 3 3,84
DAS 101.2 1,14 - - 1 1,14

DAS 102.4 3,98 1 3,98 - -
DAS 102.3 1,28 3 3,84 - -
DAS 102.2 1,14 1 1,14 - -

-
TO TA L 5 8,96 5 8,96

<!ID615541-0> DECRETO DE 18 DE AGOSTO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
“Fazenda Baixa Verde”, situado nos Muni-
cípios de Rio Branco e Senador Guiomard,
Estado do Acre, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado “Fazenda Baixa Verde”,
com área de cinco mil, sete hectares, vinte e sete ares e setenta e dois
centiares, situado nos Municípios de Rio Branco e Senador Guio-
mard, objeto da Matrícula no 4.262, Fichas 01 e 02, Livro 2, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rio Branco, e 5.351,
Fichas 01 a 03, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Senador Guiomard, Estado do Acre (PROC/INCRA/SR-
14/No 54260.000289/2006-29).

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias
existentes no imóvel referido no art. 1o e pertencentes aos que serão
beneficiados com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel
rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei Comple-
mentar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de Reserva
Legal e preservação permanente, previstas na Lei no 4.771, de 15 de
setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma a
conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de agosto de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID615542-0> DECRETO DE 18 DE AGOSTO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
“Fazenda Bom Jardim I, II, III, IV e V”,
situado nos Municípios de Bom Jardim de
Goiás e Aragarças, Estado de Goiás, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado “Fazenda Bom Jardim I, II,
III, IV e V”, com área de onze mil, quatrocentos e dois hectares,
oitenta e um ares e sete centiares, situado nos Municípios de Bom
Jardim de Goiás e Aragarças, Estado de Goiás, objeto dos Registros
nos R-1-4.513, fls. 110, Livro 2-V; R-1-4.514, fls. 111, Livro 2-V; R-
1-4.515, fls.112, Livro 2-V; R-1-4.516, fls. 113, Livro 2-V, do Car-
tório de Registro de Imóveis da Comarca de Bom Jardim de Goiás; e
R-1-5.045, fls. 76, Livro 2-T, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Aragarças, Estado de Goiás (PROC/INCRA/SR-04/No

54150.002728/2005-02).

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias
existentes no imóvel referido no art. 1o e pertencentes aos que serão
beneficiados com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel
rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei Comple-
mentar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de Reserva
Legal e preservação permanente, previstas na Lei no 4.771, de 15 de
setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma a
conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de agosto de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID615543-0> DECRETO DE 18 DE AGOSTO DE 2006

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, os imóveis rurais que men-
ciona, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, nos termos dos arts. 18, letras “a”, “b”, “c” e “d”, e
20, inciso VI, da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da Lei
no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, os seguintes imóveis rurais:

I - “Fazenda Maracy”, com área de mil, sessenta e dois
hectares e quarenta ares, situado no Município de Agudos, objeto dos
Registros nos R-8-973, Ficha 02, Livro 2; e R-2-989, Ficha 07, Livro
2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Agudos, Estado
de São Paulo (Processo INCRA/SR-08/no 54190.004247/2005-57); e

II - “Fazenda Araçá”, com área de mil, duzentos e cinqüenta
e cinco hectares, vinte e oito ares e sessenta e um centiares, situado
no Município de Araçatuba, objeto das Matrículas nos 51.974, Ficha
01, Livro 2; 51.975, Ficha 01, Livro 2; 51.976, Ficha 01, Livro 2; e
51.977, Ficha 01, Livro 2, do Cartório de Registro de Imóveis da
Comarca de Araçatuba, Estado de São Paulo (Processo INCRA/SR-
08/no 54190.000274/2002-16).

Parágrafo único. A declaração de interesse social para fins de
reforma agrária relativa ao imóvel indicado no inciso II tem por
fundamento o descumprimento simultâneo dos incisos I e II do art.
186 da Constituição.

Art. 2o Excluem-se dos efeitos deste Decreto os semoventes,
as máquinas e os implementos agrícolas, bem como as benfeitorias
existentes nos imóveis referidos no art. 1o e pertencentes aos que
serão beneficiados com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA fica autorizado a promover as desapropriações dos
imóveis rurais de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID615545-0>

MENSAGEM

Nº 708, de 18 de agosto de 2006. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 11.342, de 18 de agosto de 2006.

CASA CIVIL
S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

<!ID615551-0> PORTARIA No- 497, DE 18 DE AGOSTO DE 2006

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA CASA CI-
VIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III, do art. 6o, da Portaria no 41, de 08 de
novembro de 2002, e da competência delegada nos termos dos incisos
II e III, do art. 1o da Portaria no 185, de 17 de fevereiro de 2004,
ambas do Chefe da Casa Civil da Presidência da República, e con-
siderando o disposto no Decreto nº 5.715, de 7 de março de 2006,
resolve:

Art. 1º As despesas relacionadas a diárias, passagens e des-
pesas com locomoção, financiadas com recursos dos Orçamentos Fis-
cal e da Seguridade Social, não poderão, no corrente exercício, no
âmbito de cada unidade orçamentária da Presidência da República,
ser superiores aos limites estabelecidos nos Anexos I e II desta
Portaria.

Parágrafo 1º As despesas relativas às subfunções de governo,
a seguir discriminadas, ficam limitadas aos valores constantes do
Anexo I.

I - “062 - Defesa do Interesse Público no Processo Ju-
diciário”;

II - “092 - Representação Judicial e Extrajudicial”;

III - “124 - Controle Interno”;

IV - “125 - Normatização e Fiscalização”;

V - “181 - Policiamento”;

VI - “182 - Defesa Civil”;

VII - “183 - Informação e Inteligência”;

VIII - “304 - Vigilância Sanitária”;

IX - “305 - Vigilância Epidemiológica”;

X - “422 - Direitos Individuais, Coletivos e Difusos”;

XI - “603 - Defesa Sanitária Vegetal”;

XII - “604 - Defesa Sanitária Animal”; e

XIII - “665 - Normalização e Qualidade”.

Parágrafo 2º As despesas referentes às demais subfunções de
governo ficam limitadas aos valores constantes do Anexo II.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 464, de 8 de agosto de
2006.

ROMEU COSTA RIBEIRO BASTOS

Presidência da República
.




